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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAUE JOEL MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra decisão que não conheceu do 
habeas corpus impetrado, no qual se apontou como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina. O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 2 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de furto tentado, com base 
no artigo 155, caput, c/c artigo 14, inciso II, do Código Penal.
2. A Terceira Câmara Criminal do Tribunal de origem, ao julgar o recurso de apelação 
criminal, decidiu, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso para reajustar a 
pena para 9 meses de reclusão e 7 dias-multa, mantendo as demais cominações da 
sentença.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância 
em caso de furto tentado, considerando a multirreincidência do paciente, que possui 10 
condenações definitivas.

III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância não é aplicável em casos de multirreincidência, pois a 
prática contumaz de infrações penais revela alta reprovabilidade e periculosidade social, 
incompatíveis com a aplicação do referido princípio.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
consolidou o entendimento de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, salvo em casos excepcionais em que a medida seja 
socialmente recomendável, o que não se verifica no presente caso.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância. 2. A prática contumaz de infrações penais revela alta reprovabilidade e 
periculosidade social, incompatíveis com a aplicação do princípio da insignificância".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, caput; art. 14, inciso II; Código 
de Processo Penal, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.123.656/MG, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. 
Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra decisão que não conheceu do 
habeas corpus impetrado, no qual se apontou como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina. O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 2 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de furto tentado, com base 
no artigo 155, caput, c/c artigo 14, inciso II, do Código Penal.

2. A Terceira Câmara Criminal do Tribunal de origem, ao julgar o recurso de apelação 
criminal, decidiu, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso para reajustar a 
pena para 9 meses de reclusão e 7 dias-multa, mantendo as demais cominações da 
sentença.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância 
em caso de furto tentado, considerando a multirreincidência do paciente, que possui 10 
condenações definitivas.

III. Razões de decidir

4. O princípio da insignificância não é aplicável em casos de multirreincidência, pois a 
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prática contumaz de infrações penais revela alta reprovabilidade e periculosidade social, 
incompatíveis com a aplicação do referido princípio.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
consolidou o entendimento de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, salvo em casos excepcionais em que a medida seja 
socialmente recomendável, o que não se verifica no presente caso.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância. 2. A prática contumaz de infrações penais revela alta reprovabilidade e 
periculosidade social, incompatíveis com a aplicação do princípio da insignificância".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, caput; art. 14, inciso II; Código 
de Processo Penal, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.123.656/MG, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. 
Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus, impetrado em favor de 

KAUE JOEL MARTINS, referente a decisão às fls. 320-323, na qual não foi conhecido 

habeas corpus, impetração na qual  se apontou como autoridade coatora o TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 11 (onze) 

dias-multa, fixados no mínimo legal, pela prática do crime previsto no artigo 155, caput, 

c/c artigo 14, inciso II, do Código Penal. Na ocasião, foi mantida a segregação cautelar do 

réu. (fls. 77-81).

Interposto o recurso de apelação criminal, a Terceira Câmara Criminal do 

Tribunal de origem decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo e dar-lhe parcial 

provimento, para reajustar a reprimenda para 9 (nove) meses de reclusão e 7 (sete) dias- 
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multa, mantendo-se incólume as demais cominações da sentença (fls. 14-25).

Na presente impetração, busca-se a concessão da ordem para absolvição por 

atipicidade material da conduta de furto simples tentado, pugnando ser aplicável o prin

cípio da insignificância, e, subsidiariamente, caso não seja conhecido o habeas corpus, 

requer seja a ordem concedida de ofício, diante da manifesta ilegalidade (fls. 3- 12).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do habeas 

corpus. (fls. 313-317).

Neste agravo regimental, pugna que não sendo exercido positivamente o juízo 

de retratação, seja o habeas corpus apreciado pelo Órgão Colegiado (fls. 331-335).

 

VOTO

A controvérsia presente nos autos refere-se a aplicação do princípio da 

insignificância em caso de furto imputado a paciente multirreincidente. No caso em tela, 

o paciente possui 10 condenações definitivas. (fl. 79)

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do 

recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe 

habeas corpus substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 

não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 

ilegalidade no ato judicial impugnado.

Considerando a possibilidade de concessão da ordem ofício, em observância 

ao § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, transcrevo, para melhor análise, os 

fundamentos empregados na decisão colegiada impugnada (fl. 14-25):

 
"[...] Busca o apelante a absolvição em razão da atipicidade 

da conduta ante o reconhecimento do princípio da insignificância, ao 
argumento de que "os fatos envolvem a tentativa de subtração de uma 
bicicleta antiga avaliada de forma indireta em R$ 500,00". Referido 
princípio, como causa supralegal de exclusão da tipicidade, recomenda 
considerar-se penalmente atípica a conduta criminosa que, a despeito 
de se subsumir formalmente ao tipo incriminador, é inapta a lesar o 
titular do bem jurídico tutelado e a ordem social. À luz da orientação 
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do STF, contudo, a aplicação da referida exclusão pressupõe a 
configuração dos seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social na ação; c) reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. In casu, o apelante foi condenado em razão 
da tentativa de subtração de 1 (uma) bicicleta que, segundo a vítima, 
valia de R$400,00 (quatrocentos) a R$ 500,00 (quinhentos reias). Vale 
dizer que o fato de o acusado não ter logrado êxito na subtração do 
objeto, em nada modifica a reprovabilidade da sua conduta. Ainda que, 
conforme mencionado pela defesa, trate-se de uma bicicleta velha, a 
periculosidade social do agente, evidenciada por sua multirreincidência 
- específica, diga-se de passagem -, e nos seus antecedentes criminais, 
demonstra a reprovabilidade de sua conduta e habitualidade 
criminosa.[...] O princípio da insignificância ou bagatela, sabe-se, 
repousa na ideia de que não pode haver crime sem ofensa jurídica - 
nullum crimen sine iniuria -, e deve ser invocado quando verificada a 
inexpressividade de uma determinada lesão a um bem jurídico tutelado 
pelo ordenamento legal. No entanto, a multirreincidência em crimes 
patrimoniais e a presença de maus antecedentes, revelam a grande 
periculosidade social e a alta reprovabilidade da ação e, 
consequentemente, impedem o reconhecimento da insignificância penal 
da conduta praticada. (Apelação n. 0000068-25.2015.8.24.0019, de 
Concórdia, rel. Des. Paulo Roberto Sartorato, j.05/04/2016 - grifou- 
se).[...]" (fls. 14-25).

 

No caso em tela, não verifico a presença de teratologia ou coação ilegal que 

desafie a concessão da ordem nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de 

Processo Penal.

O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 

aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as 

seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 

periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 

agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a 

mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor atribuído à res 

furtiva, consta dos autos que o agravante é reincidente específico (10 condenações 

anteriores) circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e reiterada, 

reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado o requisito do 

reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio da 

insignificância ora pretendido.
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A prática contumaz de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade 

e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a 

atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela 

não pode servir como fulcro para à prática de pequenos delitos.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 

insignificância:

"[...]
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, modificando 

a sentença absolutória, afastou a incidência do princípio da 
insignificância e condenou o ora agravante pelo delito de furto ao 
fundamento de que, embora irrisório o valor do bem subtraído, a 
reincidência específica não recomendaria a aplicação do aludido 
princípio.

2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte, pois a Terceira Seção, no julgamento do ER Esp n. 
221.999/RS, firmou entendimento no sentido de que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 
ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável, o que 
não ocorreu na hipótese, tendo em vista que tal princípio não objetiva 
resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois 
comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, 
quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 
revelam intensa reprovabilidade e perdem a característica da bagatela. 
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no R Esp n. 2.123.656/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 25/9/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. PEDIDO DE REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. MULTIREINCIDÊNCIA. INAPLICÁVEL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRAGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A matéria relativa à aplicação do princípio de 
insignificância não foi apreciada pela Corte local, razão pela qual o 
Superior Tribunal de Justiça não pode apreciá-la sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância. Precedentes.

2. A reincidência múltipla do paciente, definitivamente 
condenado por oito vezes pela prática do crime de furto, demonstra o 
risco concreto de reiteração delitiva e fundamenta a necessidade da 
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segregação cautelar para a garantia da ordem pública 3. Agravo 
regimental não provido" (AgRg no HC n. 895.363/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 
11/6/2024).

 
 

Ante o exposto, voto pelo não provimento do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0007147-8 HC 884.828 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50210780220238240038  50216176520238240038

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : KAUE JOEL MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUE JOEL MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542245155494452=04560@ 2024/0007147-8  -  HC 884828   Petição : 2024/0106674-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45028417 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 18/12/2024 18:32:22
Código de Controle do Documento: B92A5715-52F5-4457-A88F-8F1E8E5B9798


